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[7] Apresentação

			Os textos que compõem este livro foram especialmente produ­zidos por seus autores para apresentação no 11o Congresso Esta­dual Paulista sobre Formação de Educadores e no 1o Congresso Nacional de Formação de Professores, eventos realizados de forma integrada pela Unesp, em agosto de 2011, na cidade de Águas de 
Lindoia, SP. 

			A decisão de promover o 1o Congresso Nacional de Formação de Professores nasceu da necessidade de estimular o debate sobre a importância do estabelecimento de uma política orgânica, de caráter nacional, voltada, precipuamente, ao aperfeiçoamento dos padrões de qualidade e ao apoio direto à formação de quadros qualificados para o exercício do magistério da educação básica em todo o território nacional. Iniciativas de políticas localizadas, como o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor), originário do governo federal e voltado à formação em serviço de professores que ainda não dispõem de licenciaturas formais, podem e devem se somar a outras da mesma origem e de diferentes esferas do poder público, na tentativa de construir um sistema de formação que norteie os esforços das agências formadoras e, ao mesmo tempo, assegure aos formandos as condições adequadas ao seu desenvolvimento pessoal e profissional.

			[8] Os esforços desenvolvidos para a construção de um autêntico sistema nacional de educação e as providências necessárias à sua materialização certamente se beneficiarão com a perspectiva de uma ordenação teórico-política das questões da formação de professores no Brasil, e muito terão a ganhar com a visibilidade de uma política que não só identifique os objetivos da formação, como também disponibilize os meios necessários à sua realização. É de se esperar que a existência de uma política nacional de formação venha a sensibilizar as principais agências formadoras: as universidades brasileiras, que ainda não se organizaram internamente para cuidar, de maneira orgânica, dos processos de formação para o magistério desenvolvidos em seus diferentes departamentos. Todos sabemos, entretanto, que a existência de uma Faculdade de Educação no interior de uma universidade não implica, necessariamente, a existência, ali, de um projeto unitário de formação de professores para a educação básica, isso porque, muitas vezes, o que se observa é ou uma disputa interna entre diferentes áreas do conhecimento para demonstrar que cada uma delas tem melhores condições de formar professores que os profissionais especializados nessa tarefa, ou, pior ainda, a formação de professores tratada apenas como um efeito residual de atividades voltadas prioritariamente à formação de profissionais para outras formas de trabalho social.

			O Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores acumula, desde sua primeira edição, em 1990, um precioso acervo de contribuições para o desenvolvimento da grande área de formação de professores, como domínio acadêmico e como campo de atuação profissional. Pareceu, portanto, adequado a seus organizadores destacar, em sua mais recente edição, a importância da existência de uma política global de formação e o fato de que o tempo já transcorrido não permite mais delongas para o enfrentamento da questão; daí a proposição do tema “Por uma política nacional de formação de professores” e o impulso à criação de um congresso nacional para que sejam examinadas, conjuntamente, as potencialidades de tal tema e de suas implicações.

			Pela própria natureza da temática apresentada, a Comissão Organizadora de ambos os congressos entendeu que seria importante convidar o senhor ministro da Educação para a conferência de abertura dos congressos, afinal, ninguém melhor que a autoridade máxima 
[9] da Educação Nacional para se fazer ouvir sobre a intencionalidade do governo da União em relação à política de formação pretendida. Contudo, impossibilitado de comparecer, o senhor ministro designou para representá-lo o professor Carlos Augusto Abicalil, secretário de Relações com os Sistemas Escolares do Ministério da Educação. Pela palavra do professor Abicalil foi possível perceber a concordância do governo com a necessidade da política de formação, como também conhecer as muitas providências que já estão em andamento visando à articulação entre as diferentes políticas setoriais e à consequente consolidação das diretrizes de uma política nacional. Delineada a perspectiva governamental, restava às universidades, então, discutir as ações em andamento em seus setores internos e no plano geral das atividades acadêmicas no país em relação ao objeto central do trabalho proposto.

			Quatro aspectos prioritários vieram a se constituir nos subtemas estruturantes dos dois eventos supracitados: a) a formação centrada na escola como estratégia institucional; b) a prática pedagógica como núcleo do processo de formação; c) formação de professores a distância: políticas e práticas em debate; d) políticas públicas, condições de trabalho na escola e desenvolvimento profissional docente.

			Pensar a formação centrada na escola como estratégia institucional significa colocar em discussão as características necessárias dos locais de formação e reconhecer que – pela sua própria natureza e pelas exigências da atuação profissional, futuras ou concomitantes – 
a formação circunscrita aos limites de uma universidade é insuficiente para dar conta do trabalho a ser desenvolvido. Não há como ignorar hoje que os contextos de trabalho carregam em si um alto potencial formativo, por isso um projeto de formação oriundo de uma universidade deverá conter, necessariamente, espaços de formação a serem desenvolvidos, periódica e continuadamente, em escolas de educação básica, uma vez que é nelas que a ação profissional do professor irá se desenvolver – ou já está se desenvolvendo, no caso da formação continuada.

			Quando é possível distinguir a formação inicial da formação continuada, surgem duas possibilidades no que se refere ao uso do ambiente escolar. Se a escola que “centra” a formação é aquela à qual o aluno da educação superior deve se dirigir, periódica e costumeiramente, para desenvolver, em colaboração com seus futuros [10] colegas professores da educação básica, as atividades e os projetos previstos pelo núcleo de práticas pedagógicas de seu currículo de formação, fala-se de formação inicial. Mas se a escola que “centra” a formação é aquela na qual o profissional professor desenvolve normalmente suas atividades de membro do corpo docente, trata-se de formação continuada. Nos dois casos, contudo, a escola de educação básica é o centro: da formação inicial, para quem se prepara para ser professor; da formação continuada, para quem já é professor. Os chamados “saberes profissionais” emergem do contexto de trabalho e são construídos na ação reflexiva, por isso as escolas devem ser consideradas, simultaneamente, lugares de produção de práticas e de produção de conhecimentos sobre essas práticas.

			Para a discussão dessa problemática fundamental foram convidadas as professoras Maria da Graça Nicoletti Mizukami, da Universidade Federal de São Carlos e da Universidade Presbiteriana Mackenzie, e Aida Maria Monteiro Silva, da Universidade Federal de Pernambuco, ambas com experiências significativas em trabalhos de integração entre a educação superior e as escolas e redes de educação básica. 

			Em texto denominado “Escola e desenvolvimento profissional da docência”, Mizukami relata e analisa sua experiência de coordenação de dois projetos integrantes do Programa de Melhoria do Ensino Público, iniciado em 1996 pela Fapesp. Os projetos vin­culados a esse programa deveriam ser, necessariamente, concebidos e executados com base em parcerias entre instituições de pesquisa e escolas das redes públicas estadual e municipal. Pioneiros na época, os projetos apresentados no trabalho até hoje se constituem exemplos relevantes dos benefícios assegurados à formação docente quando se articulam os esforços das diferentes instâncias de formação. É importante destacar a dupla característica dos dois projetos: construir conhecimentos sobre processos de aprendizagem e de desenvolvimento profissional e intervir nos contextos em que esses processos ocorriam. Disso resultou a possibilidade de construção e reconstrução colaborativa de conhecimentos entre os participantes da escola e os da universidade.

			Monteiro Silva, em trabalho com a mesma denominação da sessão em que foi apresentado (A formação centrada na escola como estratégia institucional), comenta o Programa de Formação Continuada [11] institucionalizado pela Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco no período de 2007 a 2010. O Programa contou com a participação efetiva de instituições de ensino superior do estado, visando promover uma vinculação orgânica entre essas instituições e as escolas de educação básica. Entre seus principais objetivos, colocou-se o de 

			[...] refletir sobre o que constitui uma prática pedagógica escolar e docente, seus pressupostos, relações, dimensões, formas de planejamento/avaliação, na relação com a organização e gestão do trabalho pedagógico e curricular, bem como no que diz respeito às relações de poder e ao trato com as diversidades culturais e sociais. 

			Nas considerações finais, destaca-se a afirmação de que “ações, projetos, programas precisam ser oficializados, institucionalizados, para que se tornem políticas públicas e possam ser trabalhados como políticas de Estado e não apenas, de governo”.

			A fim de que uma formação centrada na escola aconteça em plenitude e desenvolva-se em toda a sua potencialidade, a prática pedagógica precisa ser tomada em sentido amplo e contemplada em todas as suas dimensões. Para tanto é preciso rever e questionar as visões do senso comum sobre a relação entre teoria e prática, reconhecendo a prática como o ponto de partida da teoria. Aprendemos com Nilda Alves que “é necessário dar à prática a dignidade de fato cultural, relevante para o desenvolvimento curricular pretendido”. Ou seja, é preciso combater os dogmas da ciência dita “moderna”, hegemônica ainda em nosso tempo: a teoria é sempre anterior à prática; essa anterioridade constitui-se como base (fundamentos) e lugar superior (hierarquia) para a construção do conhecimento necessário à prática; a prática é o lugar de aplicação da teoria, sendo, portanto, “natural” que seu tempo seja posterior e menor. Reconhecer a prática como ponto de partida da teoria significa que, contrariamente à visão do senso comum, a prática precisa ser examinada e desvelada para que seu significado possa ser estabelecido. A função da teoria, portanto, como a própria palavra indica, é estabelecer o teor da realidade observada. Bernardete A. Gatti, da Fundação Carlos Chagas, e José Carlos Libâneo, da Universidade Católica de Goiás, ajudam-nos a caminhar nessa direção. 

			[12] Gatti analisa de modo especial as diferentes concepções sobre as práticas pedagógicas e as decorrências dessa variedade. Uma primeira concepção está associada a uma perspectiva técnico-instrumental, ou seja, a uma “ciência de procedimentos”, de base comportamental, da qual decorreriam prescrições, normas e sugestões a serem observadas. Já uma segunda concepção funda-se sobre os conteúdos do conhecimento e sobre as bases epistemológicas desses conteúdos. Uma terceira concepção, por sua vez, centra-se no ponto de vista do sujeito que aprende, apoiando-se nos processos de 
apropriação de saberes e nas teorias de gênese, piagetiana, sociointeracionista ou sócio-histórica. Por fim, uma quarta vertente conceitual prioriza a relação prática-teoria, em contextos complexamente considerados, colocando em questão as prioridades analíticas das concepções anteriores. Pensar a prática pedagógica como núcleo do processo de formação significa estar atento à multiplicidade dos fatores a serem considerados na constituição dessa prática.

			Apoiando-se no trabalho de Gatti e em seu próprio trabalho de pesquisa, Libâneo chama a atenção para lacunas históricas nos processos de formação de professores no Brasil. Assinala que “o trabalho dos professores é o ensino visando a aprendizagem, dirigido intencionalmente à promoção de mudanças qualitativas no desenvolvimento mental do aluno”. Em sua visão, 

			um curso de licenciatura para professores dos anos iniciais do ensino fundamental necessita prover o domínio dos saberes disciplinares a serem ensinados, a apropriação de metodologias, procedimentos e modos de ação, em função do trabalho na escola, e uma visão dos contextos em que se dá o ensino, para assegurar um ensino de qualidade. 

			Uma dimensão epistemológica tem que se fazer presente necessariamente em todo processo de formação de professores porque é ela que permitirá a reconstituição do processo histórico de construção do conhecimento a ser ensinado. Sem que se conheça a natureza específica da construção de conhecimento em cada área disciplinar não será possível identificar ou construir procedimentos adequados à disseminação desse conhecimento.

			O grande impulso quantitativo observado em anos recentes em relação a cursos e programas de educação a distância e a intensificação [13] de cursos de formação de professores nessa modalidade de ensino tornaram obrigatória sua consideração na programação dos eventos. A relativa recenticidade da área e seu acelerado crescimento fizeram com que problemas de diferentes ordens emergissem como desafios obrigatórios a seus pesquisadores, aos pesquisadores da área de formação de professores bem como aos estudiosos em geral das questões educacionais. Dos problemas operacionais iniciais e dos problemas políticos consequentes, avançamos para os problemas teórico-políticos e para os problemas propriamente teóricos. Se estamos aprendendo a ensinar a distância, é necessário que nos disponhamos a aprender o que ensinar, para quem ensinar e em que condições ensinar. Dos problemas atualmente postos à nossa consideração nessa área, talvez o mais relevante seja o da fragmentação inevitável da pessoa e da função do professor, ilustrado pela multiplicidade de denominações presente nos programas da área.

			Eliane Schlemmer, da Unisinos, e Raquel Goulart Barreto, da UERJ, foram as pesquisadoras convidadas a orientar a reflexão sobre as questões da área. Schlemmer, no texto “Políticas e práticas na formação de professores a distância: por uma emancipação digital cidadã”, aborda em detalhe os múltiplos problemas atuais e emergentes relacionados à perspectiva da docência em uma sociedade conectada em redes, discutindo os principais desafios vividos pelos professores nesse contexto. Schlemmer analisa o conceito de EaD e, dentro dele, o próprio conceito de distância, além de colocar em questão a ambivalência das ideias de professor e de tutor na EaD e sugerir a formação desse professor no âmbito da chamada emancipação digital cidadã, em contexto de hibridismo tecnológico digital. Essas referências podem conduzir à fluência digital e pedagógica, indispensável aos professores da área.

			Barreto, por sua vez, estrutura seu texto em três seções, discutindo as implicações políticas do incremento das tecnologias de informação e comunicação na educação brasileira e a consolidação da educação a distância como processo de formação profissional de professores. Para isso retoma a discussão dos movimentos que marcaram a incorporação dessa temática no campo acadêmico e pedagógico, destacando, em especial, a reificação dos objetos tecnológicos, digitais ou não. A emergência do paradigma informacional fez com que questões relevantes fossem “encaminhadas e discutidas [14] apenas do ponto de vista operacional, como se o privilégio da dimensão técnica não fosse investido de sentido político determinado”. Assinala ainda que “a formação de professores a distância atende à lógica do mercado: quanto maior a presença da tecnologia, menor a necessidade do trabalho humano”. A autora encaminha sua conclusão registrando que o aporte tecnológico concentrado na EaD resultou em uma formação duplamente cindida: presencial versus a distância e inicial versus continuada. Para tentar superar as polarizações, ela propõe, ao final, que “a formação de professores seja de fato enriquecida pela recontextualização das TIC, sem se esgotar na racionalidade instrumental, para que a alardeada ‘democratização’ possa vir a prescindir das aspas”.

			“Políticas públicas, condições de trabalho na escola e desenvolvimento profissional docente” foi o tema da quarta e última sessão de debates. Para sua realização, foram convidadas as professoras Maria Corrêa da Silva, da Universidade Federal do Acre e ex-Secretária Estadual de Educação, e Sandra Zákia Sousa, da Feusp e da Unicid. 

			O tema das condições de trabalho dos professores no ensino público é frequentemente tangenciado no debate sobre a qualidade atual da educação brasileira. Sua importância, entretanto, é reconhecida por alguns e desconsiderada por muitos, que parecem entender que os professores deverão ser sempre capazes de ensinar bem, independentemente da quantidade de alunos a que se dirigem, dos equipamentos de que dispõem, das possibilidades de trabalho coletivo e da remuneração desse trabalho. Economistas, em especial, são pródigos nas tentativas de demonstrar que o salário não deve ser considerado uma variável relevante na avaliação do desempenho do professor. Do mesmo modo, desconsidera-se também o fato de que grande parte dos professores se vê obrigada a subdividir sua jornada de trabalho por diferentes unidades escolares, o que inviabiliza sua contribuição orgânica e contínua ao projeto pedagógico de qualquer uma delas.

			Corrêa da Silva, no texto “Formação de professores no Acre: política integrada a um projeto de desenvolvimento do estado”, apresenta um claro desmentido a essas convicções, demonstrando como foi possível, por meio de uma definida e comprometida política de estado e de governo, alterar substancialmente os indicadores educacionais de um dos estados mais carentes da federação brasileira. [15] Basta dizer, por exemplo, que hoje o Acre situa-se entre os dez melhores resultados do IDEB no Brasil. A autora corrobora seu relato com citações de teses de doutorado que estudaram os resultados das políticas implantadas desde 1999 e puderam observar que “[...] formação de professores em nível superior, melhorias no plano de carreira e nos salários docentes, contribuíram e muito para que o Acre revertesse sua posição no ranking nacional de avaliação da educação”, ou ainda que 

			esses fatores sozinhos não teriam obtido resultados semelhantes sem que, concomitantemente a eles, não se iniciasse uma reestruturação do trabalho docente com uma maior responsabilização dos professores e da escola pelos resultados de desempenho dos alunos.

			Sousa, com o texto “Avaliação e carreira docente na educação básica: legislação e contribuições da literatura”, apresenta os resultados de uma pesquisa especificamente voltada à avaliação do desempenho docente, comentando as múltiplas abordagens incidentes sobre o tema e as principais questões a serem enfrentadas nas tentativas de viabilizar a avaliação pretendida. Seu objetivo principal é explorar as relações entre avaliação e carreira docente, analisando os diversos caminhos pelos quais o professor poderia ascender profissionalmente com base nos dados aferidos sobre seu desempenho. A análise inicial da legislação vigente no Brasil indica alguns desses caminhos e a consulta à literatura nacional e internacional da área indica vários outros. Nem a legislação nem a literatura, no entanto, detém-se sobre um aspecto crucial do processo: o caráter relacional do trabalho pedagógico, ou seja, o fato de que o trabalho do professor não tem como se realizar de forma absolutamente individual, e ainda o fato de que o professor, em seu trabalho, só excepcionalmente o professor se relacionará com um único aluno, uma vez que sua relação habitual é com uma turma de alunos, não havendo condições materiais possíveis para inferir a qualidade do desempenho do professor apenas com base nos resultados de provas às quais seus alunos são submetidos. Apesar disso, muitos sistemas escolares acenam com a perspectiva de gratificações especiais para alguns professores em função dos possíveis resultados acadêmicos de seus alunos.

			[16] Além das quatro sessões de debates aqui apresentadas, o 11o Congresso Estadual Paulista de Formação de Educadores e o 1o Con­gresso Nacional de Formação de Professores ofereceram também aos seus participantes a oportunidade de frequentar um extenso conjunto de minicursos sobre aspectos mais localizados da grande temática da formação de educadores. Contudo, devido à impossibilidade da divulgação, neste livro, da totalidade dos materiais apresentados nos minicursos, selecionamos para publicação o texto “A educação literária na Europa e na América Latina: as histórias da literatura”, de autoria dos professores Gabriel Nuñes Ruiz, da Universidade de Almeria, na Espanha, e Renata Junqueira de Souza, da Unesp. Para os autores, a literatura universal, sua história e a educação que possibilita constituem fatores relevantes para a atuação profissional dos professores, devendo, por consequência, ocupar um lugar destacado nos processos de formação para o trabalho docente.

			A conferência de encerramento dos eventos foi desenvolvida pelo professor António Nóvoa, da Universidade de Lisboa, com base no tema “Tendências atuais na formação de professores: o modelo universitário e outras possibilidades de formação”. O convite ao professor Nóvoa e o tema que lhe foi proposto tinham a especial finalidade de promover um balanço final e um possível encaminhamento das questões discutidas na sessão de abertura e nas quatro grandes sessões de debate em que os eventos se estruturaram. Tendo em vista que o professor Nóvoa é um dos maiores especialistas internacionais no domínio acadêmico da formação de professores, além de ter sido um dos seus principais introdutores e de continuar sendo, ainda hoje, uma das mais importantes referências sobre essa temática no Brasil, sua contribuição permitiu aos participantes ordenar e sintetizar a variedade dos temas e problemas discutidos ao longo dos três dias dos eventos, viabilizando e fertilizando a continuidade da discussão por todos os estudiosos.

			O autor inicia seu texto de forma bastante expressiva: sugere uma revolução no campo da formação de professores. Lamentando que estejamos mais diante de uma revolução nos discursos do que diante de uma revolução nas práticas, aponta as razões para as propostas que tem a fazer: a) os professores e os programas de formação têm um estatuto acadêmico-profissional desvalorizado; b) o ensino é uma profissão de enorme exigência que, no entanto, parece 
[17] fácil aos olhos de toda a gente; c) os pedagogos são demasiadamente previsíveis e repetem até a exaustão os mesmos temas e ideias; d) os professores e os pedagogos são vistos, ao mesmo tempo, como defensores do status quo e como lutadores por utopias irrealizáveis. Para fazer frente a esses grandes problemas, Nóvoa apresenta suas quatro propostas: a) por uma formação de professores a partir de dentro; b) por uma valorização do conhecimento docente; c) pela criação de uma nova realidade organizacional; d) pelo reforço do espaço público de discussão.

			As propostas de Nóvoa e suas justificativas podem ser assim sintetizadas: da mesma forma que os médicos são formados por médicos e os engenheiros por engenheiros, por exemplo, os professores precisam ser formados por professores, ou seja, a profissão, por seus representantes, deve ter um papel relevante na formação dos novos profissionais. Essa proposição pressupõe a valorização do conhecimento docente, ou seja, do conhecimento elaborado pelos professores a partir de seu exercício profissional. O conhecimento docente não costuma ser valorizado nos processos de formação que se desenvolvem exclusivamente nas universidades. É preciso, por isso, pensar na organização de centros ou sistemas de formação que integrem a oferta de serviços à população, a formação profissional e o desenvolvimento da pesquisa. Os professores assim formados deverão ter condições e disposição para colocar-se de maneira visível no espaço público, ou seja, para exercitar a atividade política em favor da importância e do significado de seu trabalho.

			Valendo-se de Michel Serres, Nóvoa conclui afirmando que teremos, dessa forma, um professor renascido, conhecedor e piedoso, no sentido filosófico do termo. “Ele poderá, enfim, ensinar... porque nada substitui um bom professor”. 

			A expressão “Nada substitui um bom professor” foi-nos proposta por Nóvoa como alternativa ao título original de seu texto, que seria o mesmo da conferência. Aceitamos prontamente a sugestão pela ênfase e pela conclamação que ela carrega em si. Assim como ele, sabemos todos que nada substitui um bom professor, embora vivamos num tempo em que muitos pretendem que esse nosso saber seja deixado de lado.

			Celestino Alves da Silva Junior
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[21] Parte I 

A formação centrada na escola 
como estratégia institucional

		


		
			
[23] 1 

Escola e desenvolvimento profissional da docência

			Maria da Graça Nicoletti Mizukami

			A docência é uma profissão complexa e, tal como as demais profissões, é aprendida. Os processos de aprender a ensinar, de aprender a ser professor e de se desenvolver profissionalmente são lentos. Iniciam-se antes do espaço formativo dos cursos de licenciatura e prolongam-se por toda a vida, alimentados e transformados por diferentes experiências profissionais e de vida. Assim, por excelência, a escola constitui um local de aprendizagem e de desenvolvimento profissional da docência – e é esse o tema central deste capítulo.

			Embora se reconheça a importância das variáveis macro e das condições objetivas de trabalho na configuração de práticas pedagógicas, de identidades profissionais e de construção da profissionalidade docente,1 ao focalizar mais especificamente a temática “Formação centrada na escola como estratégia institucional”, são privilegiadas, nesse texto,2 variáveis micro de processos de ensino e [24] aprendizagem da docência no contexto escolar. Sob tal perspectiva, considera-se que a organização de situações de ensino que possibilitem aprendizagens para alunos diferentes e de trajetórias pessoais e culturais diversas, bem como a construção de conhecimentos sobre o ensino dos diferentes componentes curriculares são pontos centrais em qualquer processo formativo da docência. 

			Conhecimentos teóricos diversos, assim como aqueles cuja fonte é a experiência pessoal e profissional, são objetos de aprendizagens constantes. A literatura voltada para a compreensão de processos de aprendizagem da docência vem indicando: o caráter individual e coletivo de tal aprendizagem; a força das crenças, valores e juízos na configuração de práticas pedagógicas; a reflexão como um processo de inquirição da própria prática no sentido de, por meio dela, superar desafios, dilemas e problemas; a importância de construção de comunidades de aprendizagem que possibilitem desenvolvimento profissional; a importância de processos colaborativos não invasivos para o desenvolvimento individual e coletivo; as escolas como organizações que aprendem a partir da aprendizagem de seus participantes; as aprendizagens docentes como situadas e socialmente distribuídas; os diferentes tipos de conhecimentos necessários à docência que passam gradativamente a compor a base de conhecimento de cada professor; os processos cognitivos acionados pelos professores para a construção da referida base; a importância dos conteúdos e níveis de reflexão; o desenvolvimento de atitude investigativa como ferramenta de desenvolvimento profissional.

			O grande desafio colocado atualmente refere-se à necessidade de se formar bons professores para cada sala de aula de cada escola por meio de processos formativos pertinentes a um mundo em mudança. Ao considerarem o ensino como uma profissão numa sociedade democrática,3 em constante transformação, Darling-Hammond e Baratz-Snowden (2005) indicam a necessidade de os processos formativos enfatizarem três eixos essenciais à constituição de uma base de conhecimento para a docência, que podem ser mais bem compreendidos [25] em suas inter-relações a partir da análise da Figura 1.1, apresentada a seguir. Tal base inclui, necessariamente, conhecimentos sobre: a) os alunos, seus processos de desenvolvimento e seus contextos socioculturais, o que envolve conhecimento sobre aprendizagem, desenvolvimento humano e aquisição e desenvolvimento da linguagem; b) a matéria que os professores ensinam e o currículo em face de objetivos educacionais mais amplos; e c) o ensino de diferentes matérias, de diferentes alunos, de formas de avaliação e de manejo de classe. Segundo esses autores, a base é dinâmica, está em constante transformação e envolve aprendizagem individual e coletiva, bem como investimentos de natureza político-social, institucional, profissional e pessoal, ou seja, variáveis macro. 

			Figura 1.1 Um quadro referencial para a compreensão do ensino e aprendizagem.

			[image: ]

			Fonte: Darling-Hammond; L. e Baratz-Snowden, J., 2005, p.6 (traduzido e adaptado).

			[26] Considerando-se esses três pontos básicos que se intersectam numa visão de prática profissional e que estão inseridos num contexto mais amplo do ensino como profissão e aprendizagem em uma democracia, percebe-se sua potencialidade para um modelo formativo de desenvolvimento profissional centrado na escola, tal como desenvolvido em pesquisas das quais participei/coordenei. Neste texto, atenção especial é dada às dinâmicas formativas objetivando indicar como a escola é local importante e privilegiado para aprendizagem e desenvolvimento profissional, bem como para a construção de conhecimentos profissionais sobre a docência. 

			São relatadas estratégias formativas de dois projetos consecutivos, com duração de sete anos, desenvolvidos colaborativamente por profissionais da Universidade Federal de São Carlos e da Escola Estadual de Ensino Fundamental Professor Luiz Augusto de Oliveira, da cidade de São Carlos-SP, vinculados ao Programa de Melhoria do Ensino Público da Fapesp.4

			Na primeira parte do capítulo, são apresentadas informações gerais sobre a Figura 1.1, bem como análises de Hammerness et al. 
(2005) e de Cochran-Smith e Lytle (1990, 1999) sobre aprendizagem e desenvolvimento profissional da docência, explicitando aspectos em relação aos quais o desenvolvimento de professores e a construção de conhecimentos específico da docência têm campo apropriado e fértil nas próprias escolas em que esses profissionais trabalham. Na segunda parte, apresenta-se um panorama das estratégias formativas construídas e desenvolvidas no local de trabalho. Como conclusão provisória, são estabelecidas algumas relações entre as duas partes. 

			
A escola como local privilegiado para processos de desenvolvimento e de construção de conhecimento profissional da docência 

			São apresentados, a seguir, alguns focos que circunscrevem e acentuam a importância da escola na promoção de processos de aprendizagem e de desenvolvimento profissional da docência. 

			
[27] Natureza e limites da formação inicial para a docência

			Aprendizagem e desenvolvimento profissional da docência constituem processos que se desenvolvem ao longo da vida. A formação inicial do professor, sob essa ótica, deve ser destacada como um momento formal em que os processos de aprender a ensinar e aprender a ser professor começam a ser construídos de forma mais sistemática, fundamentada e contextualizada. 

			Esse processo formativo inicial da docência tem funções e limites bem circunscritos: conhecimentos, habilidades, atitudes e valores não podem ser totalmente desenvolvidos no período a ele destinado. Algumas práticas usuais em programas construídos a partir do modelo de racionalidade técnica não são propícias à formação desse futuro professor. Dar aulas sobre estratégias que podem ser utilizadas em sala de aula, falar sobre modelos de ensino, elencar um rol de informações e procedimentos para realizar um diagnóstico da escola e da sala de aula e arrolar uma listagem de rotinas necessárias à vida docente nas escolas sem vivências supervisionadas e problematizadas em situações concretas de ensino-aprendizagem não conduzem, necessariamente, a compreensões mais aprofundadas de estratégias, modelos, demonstrações, rotinas etc., e de suas relações com práticas cotidianas. Falar sobre a necessidade do trabalho coletivo na escola sem que se iniciem e se propiciem trocas colaborativas no curso de formação inicial também não leva, necessariamente, o futuro professor à compreensão e ao posterior desenvolvimento de tais práticas em situações concretas de ensino e aprendizagem. É preciso, pois, começar a vivê-las nos cursos de formação inicial de modo a serem instalados, nesse momento formativo, atitudes investigativas e comprometimento com a autoformação. 

			A compreensão e a prática da atitude investigativa podem ajudar professores a identificar e a analisar suas aprendizagens ao mesmo tempo em que lhes são oferecidas ferramentas para análises de episódios e situações complexas de sala de aula e da vida escolar. Constitui-se, portanto, em espaço que deveria possibilitar aos futuros professores a compreensão e o comprometimento com a aprendizagem ao longo da vida como aspectos essenciais de seu desenvolvimento profissional. Para tanto, deve oferecer-lhes uma sólida formação teórico-prática que acione e alimente processos de [28] aprendizagem e desenvolvimento profissional ao longo de suas trajetórias docentes. Aprender ao longo da vida implica mudanças de teorias pessoais, de valores, de práticas, de maneira que é função da formação inicial ajudar esses futuros professores a compreenderem esse processo e a conceberem a profissão não reduzida ao domínio de conceitos de uma área específica. Implica, igualmente, o desenvolvimento de habilidades, atitudes, comprometimento, investigação da própria atuação, disposição de trabalhar com os pares, avaliação de seus próprios desempenhos e procura constante de formas de melhoria de sua prática pedagógica em relação a populações específicas com as quais interagem. 

			Um exemplo dessa formação inicial que permite compreender as características da docência e a necessidade de formar-se ao longo da carreira pode ser percebido no depoimento de Marta:

			Eu acho que eu não estou preparada, mas, ao mesmo tempo, eu estou preparada pra me preparar. Porque eu sei que, se a escola, se tiver um corpo docente bom, eles, um ajuda o outro. Então você tem que estar preparada pra chegar com humildade, querendo aprender, tanto quanto os alunos. Se mostrando dessa forma, aí você tem o seu caminho aberto, sempre vai ter uma alma boa que vai te ajudar. Eu vejo a formação como uma grande avenida e cada matéria fosse uma casinha assim. Então, a gente passou por essa avenida e olhou todas elas. Na hora da dificuldade, quando a gente tiver na escola, a gente vai se lembrar. Aquela casinha é de tal coisa, vou ter que entrar lá. A gente sabe o caminho, acho que a gente aprendeu muito a saber o caminho, onde buscar. Eu também acho que aqui é um lugar, onde a gente pode voltar, entendeu? A gente pode buscar ajuda com os professores, eles deixam isso muito claro, que a gente pode buscar auxílio. Então, eu acho assim que eu tenho uma grande avenida, com muitas casinhas e que eu quero conhecer todas. (Marta, 8o semestre do curso de Pedagogia, apud Oshio, 2011, p.93)

			Três problemas centrais apontados por Hammerness et al. (2005), relacionados aos limites da formação inicial da docência, podem ser enfrentados e superados quando se assume a escola como agência formadora da docência. 

			O primeiro deles – “aprender a ensinar” – requer que os professores compreendam e pensem o ensino de maneiras diferentes daquelas [29] que aprenderam em suas próprias experiências como estudantes. Os autores utilizam a expressão cunhada por Lortie (1975) de “aprendizagem da observação” para se referir às aprendizagens decorrentes de experiências ao longo das trajetórias de escolarização em ambientes tradicionais de sala de aula e que têm impacto na construção de preconcepções sobre ensino e aprendizagem que os futuros professores trazem ao entrar em um curso de formação para a docência. 

			O segundo problema apontado pelos autores busca oferecer condições para que os futuros docentes não apenas desenvolvam a habilidade de “pensar como professores”, como também coloquem seus pensamentos em ação. Durante o período da formação inicial, os futuros professores, além de compreender, deveriam também realizar uma variedade ampla de atividades, muitas delas simultaneamente. Para isso, não bastaria que eles memorizassem fatos, procedimentos, ideias, pois aprender a “pensar como professor” é um processo que tem na escola um contexto apropriado para ser desenvolvido. 

			O terceiro problema refere-se à complexidade da profissão. Há simultaneidade de exigências nas situações escolares usuais, e os professores têm de aprender a conhecê-las e a lidar com elas: organização do trabalho pedagógico; muitos alunos com ritmos de aprendizagem e necessidades diferentes; múltiplas exigências acadêmicas e metas sociais do processo de escolarização; exigências burocráticas e de políticas públicas; relações com as famílias dos alunos etc. Essa multiplicidade de exigências implica negociações e reajustes a todo o momento, de maneira que até mesmo os aspectos rotineiros da ação docente são afetados por imprevistos, mudanças, rearranjos. Nesse contexto, é importante que os professores possam aprender a investigar a sua própria prática e os contextos diferenciados em que ela ocorre, de forma a ter elementos para fundamentar suas decisões, a selecionar práticas adequadas para contextos e momentos específicos e a se desenvolver cotidianamente.

			Os cursos de formação inicial devem levar em conta que os futuros professores já chegam às instituições formadoras com preconcepções sobre ensino e aprendizagem, que são construídas em seus processos de “aprendizagem por observação”. Tais preconcepções condicionam o que vão aprender em seus processos formativos. Caso não sejam explicitadas, trazidas à tona, discutidas, compreendidas e problematizadas, essas aprendizagens podem comprometer [30] a aprendizagem de novos conceitos ou mesmo causar a tradução equivocada dos novos conceitos, de maneira que se conformem às “aprendizagens por observação” anteriores, servindo o curso de formação, sob essa perspectiva, para reafirmar teorias pessoais dos professores. Muitas preconcepções são difíceis de serem mudadas e implicam intervenções complexas e que demandam tempo. Os cursos de formação deveriam considerar essas “aprendizagens por observação” dos seus futuros professores como dados importantes e necessários para o processo formativo de mudança nas teorias pessoais. Um processo formativo centrado na escola possibilita que crenças, valores, expectativas e teorias pessoais sejam objetivadas individual e coletivamente. 

			O processo de “aprendizagem por observação” apresenta contribuição limitada (e, muitas vezes, é dificultador de novas aprendizagens) quanto à construção de conhecimento profissional, já que, por meio dele, os futuros professores não observam, de forma fundamentada e contextualizada, os conhecimentos, as habilidades, as atitudes, o planejamento e os processos de tomadas de decisão dos professores. 

			Para Hammerness et al. (2005), tanto no período de formação inicial quanto no dos primeiros anos de atuação, professores iniciantes necessitam de apoio para interpretar suas experiências e expandir seu repertório, de forma que possam continuar a aprender e se tornar bons profissionais. Tal apoio evitaria inferência, por parte do profissional, de lições equivocadas a partir de suas primeiras tentativas de ensino.

			Processos de desenvolvimento profissional assumidos institucionalmente pelas escolas podem possibilitar a superação dos limites da formação inicial e a construção de conhecimentos sólidos sobre e para a docência. As experiências de ensino e aprendizagem, apresentadas na segunda parte deste capítulo, são exemplo disso.

			Conhecimento para a prática, conhecimento na prática e conhecimento sobre a prática

			Contribuições em relação à compreensão de processos de aprendizagem e de desenvolvimento profissional da docência também são [31] oferecidas por teorias de aprendizagem em comunidades específicas (cunhadas com diferentes rótulos: de ensino, de aprendizagem, de prática, de discurso etc.). Estudos realizados por Cochran-Smith e Lytle (1999) e Grossman e colaboradores (2001), por exemplo, têm mostrado como a aprendizagem profissional é situada e distribuída socialmente e como se constitui e se consolida um grupo que possibilita aprendizagens individuais e coletivas. 

			Para Cochran-Smith e Lytle (1999), as pesquisas sobre desenvolvimento de professores dentro de comunidades de aprendizagem enfatizam a importância de um tipo particular de construção de conhecimento: aquele que é desenvolvido tanto em contextos de ensino como em contextos profissionais. As autoras referem-se a várias abordagens para o desenvolvimento do conhecimento profissional, especificando uma tipologia que envolve o conhecimento para a prática, na prática e da prática. Assim, o conhecimento para a prática, segundo as autoras, envolve os tipos de conhecimentos que o professor precisa ter para estruturar, desenvolver e avaliar situações concretas de ensino e aprendizagem: conhecimento da matéria, pedagógico, de teorias de aprendizagem e de desenvolvimento humano, de estratégias de ensino, de currículo, de fins e metas educacionais etc.; trata-se, aqui, da base de conhecimento necessária para o ensino. O conhecimento na prática, por sua vez, refere-se ao conhecimento em ação, ou seja, ao conhecimento que o professor constrói sobre o ensino enquanto ensina; trata-se de conhecimento situado e adquirido por meio de atitude investigativa, reflexão sobre a própria experiência. Depende de como o professor “pensa como professor”, ou seja, como observa os alunos em diferentes momentos e contextos, como reflete sobre suas necessidades, dilemas, problemas, sucessos e fracassos, como avalia opções curriculares e como coloca seus planos em ação. O conhecimento da prática, segundo as autoras, refere-se ao relacionamento teoria-prática-teoria, assumindo-se que o 

			[...] conhecimento que os professores necessitam para ensinar emana de investigação sistemática sobre o ensino, alunos e aprendizagem, currículo, escolas e escolarização. Esse conhecimento é construído coletivamente dentro de comunidades locais e mais amplas. (Cochran-Smith; Lytle, 1999, p.274)

			[32] Conforme as autoras, as concepções de desenvolvimento do professor dentro de comunidades profissionais – e é nesse sentido que entendemos a escola como formadora – oferecem fundamentação para as maneiras como professores experientes e professores iniciantes se relacionam. 

			Trabalhando juntos em comunidades, tanto os professores iniciantes quanto os mais experientes colocam problemas, identificam discrepâncias entre teorias e práticas, desafiam rotinas comuns, se baseiam no trabalho de outros para referenciais férteis e tentam tornar visível muito do que é considerado garantido sobre ensino e aprendizagem. (Cochran-Smith; Lytle, 1999, p.293)

			O professor, de acordo com as autoras, é, ao mesmo tempo, um membro de uma comunidade profissional e um aprendiz ao longo da vida, o que pressupõe desenvolvimento ao longo da carreira e ao longo das instituições. E é nesse sentido que os projetos aqui apresentados contribuíram para o desenvolvimento profissional de professores e para a construção de conhecimento sobre a docência.5

			Escola, construção de conhecimentos da docência e inter-relação entre formação inicial e formação continuada

			Para Darling-Hammond e Baratz-Snowden (2005), a formação de professores não é uma tarefa simples. Semelhantemente a processos formativos de outros tipos de profissionais, há muitas formas de se atuar e de ser bem-sucedido. Mesmo admitindo essa variação, os autores indicam que há práticas comuns que podem ser derivadas de uma compreensão partilhada de como promover a aprendizagem dos alunos. Análises do que as pesquisas sugerem como práticas comuns a professores bem-sucedidos e eficientes permitem identificar três áreas gerais de conhecimento que professores iniciantes deveriam construir/possuir de forma a obterem sucesso com seus alunos em [33] termos da aprendizagem deles: conhecimentos sobre os alunos e sobre como eles aprendem e se desenvolvem em contextos sociais específicos (aprendizagem, desenvolvimento humano e linguagem); conhecimento da matéria e dos objetivos do currículo, com metas educacionais e propósitos envolvendo habilidades, conteúdos e a matéria; conhecimento do ensino (ensino da matéria; ensino para alunos com repertórios, estilos e ritmos de aprendizagem, contextos socioeconômico-culturais diversos; avaliação e manejo de classe). Essas três áreas gerais de conhecimento pressupõem que os programas de formação assumam o ensino como uma profissão e tenham como preocupação central propiciar processos formativos que preparem os professores para um mundo em mudança, para aprendizagens em uma democracia. A visão de preparação profissional adotada pelos autores envolve relações entre ensino e aprendizagem do aluno e requer que os professores sejam capazes de identificar se a aprendizagem ocorreu ou não, ou seja, que sejam capazes de construir, ao longo de sua vida profissional, indicadores que lhes possibilitem aferir o que o aluno de fato aprendeu, de modo a fazer rearranjos que lhes permitam ensinar atendendo às particularidades identificadas nos seus alunos. Também envolve a formação de um profissional que seja comprometido com o que significa educar os alunos em uma sociedade democrática, tendo em vista aprendizagens que lhes possibilitem participar na vida política, civil e econômica.

			São consideradas, a seguir, as três áreas de conhecimentos necessárias ao professor. Trata-se, aqui, da compreensão dos autores tanto do que consideram como a base de conhecimento para o ensino quanto dos processos pelos quais essa base é construída. 

			a) 1a área – conhecimento sobre os alunos, suas aprendizagens e seus desenvolvimentos

			Esta 1a área abrange, segundo Darling-Hammond e Baratz-Snowden (2005), os conhecimentos e as habilidades referentes aos alunos (aprendizagem, desenvolvimento e aquisição da linguagem) que os professores precisam construir/possuir e integrar em seu planejamento. Precisam compreender como os alunos aprendem considerando: a) o aluno com seus pontos fortes e fracos, seus interesses e preconcepções; b) o conhecimento, as habilidades e as atitudes que [34] se pretende que os alunos aprendam, assim como organizá-los de forma a possibilitar transferência por parte dos alunos; c) a avaliação que oferece indicadores do que foi aprendido pelos alunos e que constitui ponto de retomada do processo instrucional; e d) a comunidade em que a aprendizagem ocorre, tanto dentro quanto fora da escola. Compreender o aluno e como ele aprende implica conhecer como esse aluno se desenvolve. 

			Os professores deveriam, pois, conhecer a natureza construtiva do ato de conhecer, compreender o que os alunos já conhecem e se dispor a construir pontes entre as experiências prévias dos alunos e o novo conhecimento que está sendo ensinado e aprendido. Precisam, também, conhecer como os alunos lidam, percebem e processam informações; como as pessoas aprendem a analisar suas próprias aprendizagens e pensamentos, o que implica conhecer como ensinar os alunos a pensar sobre o que eles já compreendem, sobre o que eles ainda precisam aprender e sobre quais estratégias podem ser mais apropriadas para esse processo; como motivar os alunos, o que implica conhecer diversos tipos de tarefas, representações e adaptações dos conteúdos, apoios e tipos de feedback, de forma a mantê-los com alto grau de envolvimento com a atividade proposta. 

			Para decidir o que, como, quando e para que ensinar, os professores devem estabelecer relações constantes entre o conhecimento geral e o conhecimento local, e entre o que as políticas públicas educacionais, em seus diversos níveis decisórios, apregoam e como isso pode ser traduzido em práticas pedagógicas que contemplem grupos específicos de contextos específicos. Para tanto, é necessário o conhecimento da estrutura da disciplina que ministra. Logo, o professor precisa saber como a disciplina é organizada e quais são os seus conceitos centrais, além de estabelecer diferentes maneiras de representação de tais conceitos, de forma que eles possam ser aprendidos por alunos de diferentes idades, repertórios e estágios de desenvolvimento. Evidencia-se, assim, a importância de que sejam escolhidos exemplos, demonstrações e analogias em função das concepções prévias dos alunos e dos conceitos novos a serem aprendidos, visando à superação de tais concepções iniciais. Para isso, o 
conhecimento sobre avaliação também se torna indispensável. Os professores precisam conhecer como selecionar, construir e usar instrumentos de avaliação formal e informal para que possam ter quadros [35] processuais que constituam referenciais para a identificação do que cada aluno aprendeu, do tipo de feedback necessário e dos reajustes que devem ser feitos de modo a superar problemas detectados.

			Partindo do fato de que as interações em sala de aula, nos ambientes familiares e em outros espaços de convívio influenciam a maneira como as pessoas aprendem, é importante que os professores conheçam os contextos de aprendizagem dos alunos de forma a criar aulas que possibilitem o engajamento efetivo dos estudantes, assim como o desenvolvimento de redes por meio das quais eles possam aprender também com os pares e com os materiais disponíveis localmente. Dessa forma, o professor conseguiria construir os conhecimentos de sua área específica levando em conta aqueles já identificados nas comunidades dos alunos e ligá-los às experiências prévias adquiridas.

			A compreensão dos professores sobre processos de desenvolvimento humano, da mesma forma que sobre a aprendizagem, é importante para que possam ter um manejo de aula adequado, selecionar tarefas apropriadas e guiar o processo de aprendizagem dos alunos. Eles devem compreender que o desenvolvimento se dá ao longo de trajetórias diversas (físicas, sociais, emocionais, cognitivas e linguísticas, por exemplo); que os vários estágios de desenvolvimento não necessariamente ocorrem na mesma idade cronológica para todas as crianças, e que o desenvolvimento em diferentes dimensões não ocorre sempre de forma homogênea em um mesmo aluno; que a aprendizagem afeta o desenvolvimento e vice-versa, e que ambos os processos estão profundamente embebidos em contextos culturais. 

			Independentemente da matéria que lecionam e do nível e modalidade de ensino, os professores estão diretamente envolvidos com a linguagem. Eles usam a linguagem de várias formas em suas atividades de ensino, em suas comunicações, nos tipos de orientações que oferecem e na forma como avaliam. Para Darling-Hammond e Baratz-Snowden (2005), há várias ideias que os professores devem compreender sobre linguagem e diferenças de linguagem: os alunos apresentam variedades e dialetos dependendo de origem regional e de classe socioeconômica; apresentam igualmente variações de pronúncia, vocabulário, estrutura gramatical; muitas crianças vêm para a escola falando competentemente a linguagem falada em seus lares e comunidades, mesmo que não seja esta a linguagem padrão [36] da escola; crianças cujas famílias usam a linguagem de forma similar à usada na escola vão adquirir regras para o uso da linguagem escolar mais facilmente do que as não expostas à linguagem escolar. Os professores podem ajudar os alunos a expandirem seus repertórios de forma a incluir várias convenções acadêmicas sem pedir que abandonem estilos apropriados em outros contextos. Para tanto, independentemente de serem professores de Matemática, de História, de Química ou de Física, por exemplo, os professores precisam conhecer o sistema de sons (Fonologia), a estrutura das palavras (Morfologia) e a estrutura das sentenças (Sintaxe). Embora a realidade norte-americana seja diferente da brasileira em relação à multiplicidade de idiomas e dialetos que caracterizam a realidade escolar, os aspectos mencionados pelos autores, por serem genéricos, também se aplicam ao nosso contexto.
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